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Ofício SMGP/REDOF nº 221-80/2024.
     
                               Canela, 2 de setembro de 2024.
AO
EXMO. SENHOR
JEFFERSON DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 76/2024.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação das Senhoras Vereadoras e dos Senhores Vereadores, o Projeto de Lei nº 76, de 2 de setembro de 2024, o qual “Autoriza o Poder Executivo a realizar contratação temporária em caráter emergencial para atender funções públicas.”.
O presente Projeto de Lei visa buscar a autorização para a contratação temporária em caráter emergencial para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, através das funções públicas de Visitador do Programa Primeira Infância Melhor – PIM.  visto que o Município teve sua proposta de adesão ao Programa aprovada, conforme consta no Edital SES nº 03/2023.
Neste ínterim, com o advento da Lei complementar Municipal nº 112, de 04 de junho de 2024, a qual “Cria cargo no Quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Lei Complementar nº 27, de 27 de fevereiro de 2012, que estabelece Plano de Carreira dos Servidores Públicos do Município de Canela e dá outras providências.”
Desta feita, serão necessárias a contratação temporária para preenchimento de ao menos 8 (oito) vagas, as quais se justificam, uma vez que, o Município já recebeu recursos para a implementação do respectivo programa.
O Programa Primeira Infância Melhor – PIM, consiste em uma ação transversal de promoção do desenvolvimento integral na primeira infância. Desenvolve-se através de visitas domiciliares e comunitárias realizadas semanalmente a famílias em situação de risco e vulnerabilidade social, visando o fortalecimento de suas competências para educar e cuidar de suas crianças. Tal Programa volta-se para o desenvolvimento pleno da família, atuando com crianças e gestantes.
O PIM é uma política pública intersetorial de promoção do desenvolvimento integral na primeira infância, cujo objetivo é apoiar as famílias, a partir de sua cultura e experiências, na promoção do desenvolvimento integral das crianças, desde a gestação até os seis anos de idade.
O público-alvo para atendimento do PIM são famílias com gestantes e/ou com crianças menores de seis anos de idade, sendo prioritário o atendimento às famílias (i) em situação de vulnerabilidade (ii) com gestantes (iii) com crianças menores de 3 (três) anos de idade.
Com a adesão ao Programa, o município fará jus ao incentivo financeiro estadual. O valor mensal do incentivo financeiro é de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) ao mês por indivíduo, seja ele gestante ou criança, acompanhado pelo PIM.
Por fim, o prazo da contratação temporária será de 06 (seis) meses, renováveis por mais 06 (seis) meses. 
Mediante ao exposto supracitado e considerando a grande relevância da matéria,  submetemos o respectivo Projeto de Lei à apreciação e votação das ilustríssimas vereadoras e dos ilustríssimos vereadores, aos quais integram o Poder Legislativo.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente,
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
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PROCESSO n.° 7268
FLS.N.° 24
DATA: 13/06/2024

INTERESSADO: SMS
ASSUNTO: VISITADORES PIM

A Sec. Munic

ipal da Fazenda e Desenvolvimento Econ6émico

Politicas de Pessoal de Aten¢do Primaria — SMS
Dotagdio 13984-0 Vencimentos e Vantagens Fixas — Contratacdo por Tempo Determinado

1. Saldo Atual na Dotagiio RS 718.631,08
2 Previsdo folha de setembro a dezembro dos servidores (5,10* meses) R$ 168.954,22
3 Previsdo DGP — Visitadores PIM R$ 71.329,44
Saldo final (1-2-3) RS 478.347,42
*4,0 meses de folha + 0,60 de 13° + 0,50 férias
Dotacdo 11693-9 - Obrigacoes Patronais
1 Saldo Atual na Dotacio R$ 950.939,78
2 Previséo folha de setembro a dezembro dos servidores (5,10* meses) RS 605.004,13
3 Previsio DGP — Visitadores PIM RS 15.146,74
Saldo final (1-2-3) RS 330.788,91

*4.0 meses de fol

lha + 0,60 de 13° + 0,50 férias

Dotagiio 11695-5 Auxilio Alimentagio

1 Saldo Atual na Dotagdo R$ 233.106,16)
2 Previsdo folha de setembro a dezembro dos servidores (4,0* meses) RS 186.140,80
3 Previsdo DGP — Visitadores PIM R$ 17.102,40

Saldo final (1-2-3) RS 29.862,96)

* 4,0 meses de folha
Dotagdo 15861-5 Auxilio Transporte

1 Saldo Atual na Dotagio RS 117.232,50
2 Previsdo folha de setembro a dezembro dos servidores (4,0* meses) R$ 93.591,12
3 Previsdc DGP — Visitadores PIM R$ 8.184,96,

Saldo final (1 -2 - 3)

RS 15.456,42,

*4.0 meses de folha

Consideracdes finais:

Informamos que ha saldo suficiente nas dotagdes orgamentarias de vencimentos e
vantagens fixas, obrigag@es patronais, auxilio alimentagdo e auxilio transporte, tendo
como base os valores informados pelo DGP/SMGPG, bem como o relatério de extrato de

dotagdes orgamentarias em anexo.

Canela, 02 de setembro de 2024.

/\/ eusa Piacentini

CRC: 068.065/0-2
Coordenadoria de Contabilidade
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PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2 DE SETEMBRO DE 2024.
Autoriza o Poder Executivo a realizar contratações temporárias, em caráter emergencial, para atender funções públicas.
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar contratação temporária em caráter emergencial para atender as funções públicas abaixo discriminadas:
LOTAÇÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
	Denominação da Função
Pública
	Nível
	Vencimento básico
	Nº funções públicas
	Carga horária semanal

	Visitador do Programa Primeira Infância Melhor – PIM
	NM I
	R$ 2.116,57
	08
	40h


§ 1º As atribuições definidas para as funções públicas de que trata este artigo, constam no Anexo Único da presente Lei.
§ 2º Estas funções públicas estarão subordinadas ao regime jurídico especial de trabalho, ou seja, em conformidade com a presente Lei.
§ 3º É vedado o desvio de função de pessoa contratada ou atribuição de encargo não previsto no contrato, assim como receber atribuições ou ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão, sob pena de nulidade do contrato e responsabilidade administrativa e civil da autoridade contratante.
§ 4º O prazo do contrato, contado da data de admissão do candidato, será de 06 (seis) meses, renovável por até 06 (seis) meses, podendo, no entanto, haver a rescisão unilateral, por iniciativa do Poder Executivo, se o contratado incorrer em qualquer das faltas arroladas na Lei Complementar nº 25, de 08 de fevereiro de 2012, como puníveis com pena de demissão, ou rescisão motivada por suprimento através de concurso público.
Art. 2º O Poder Executivo publicará no painel de publicações oficiais do Município e imprensa local, extratos dos editais referentes à contratação.
Parágrafo único. Constarão obrigatoriamente no edital:
I – critérios para a seleção e classificação dos candidatos, em atendimento ao princípio da impessoalidade;
II – local, data e horário para inscrição e apresentação da documentação e/ou período de inscrição e forma, se adotada a modalidade on-line;
III – escolaridade e requisitos exigidos para exercício da função;
IV – o prazo de vigência do contrato, de 06 (seis) meses, podendo ser renovado por até 06 (seis) meses, com rescisão unilateral por iniciativa do Poder Executivo, se o contratado incorrer em qualquer das faltas arroladas na Lei Complementar nº 25, de 8 de fevereiro de 2012, como puníveis com pena de demissão, ou rescisão motivada por interesse público, suprimento através de concurso público ou mesmo no caso de substituição de servidor licenciado, que a rescisão esteja prevista em caso de retorno do titular do cargo.
V – o contrato poderá ser extinto conforme previsão do artigo 253-G, da Lei Complementar nº 25, de 08 de fevereiro de 2012;
VI – previsão dos seguintes direitos:
a) vencimento equivalente ao percebido pelos servidores em início de carreira, de cargo correspondente do quadro permanente do município;
b) jornada de trabalho, correspondente ao quadro do art. 1º desta Lei;
c) serviço extraordinário, calculado conforme art. 62 da Lei Complementar nº 25/2012;
d) repouso semanal remunerado;
e) adicional noturno, calculado conforme art. 95 da Lei Complementar nº 25/2012;
f) gratificação natalina proporcional; calculada conforme art. 82 da Lei Complementar nº 25/2012;
g) férias proporcionais, ao término do contrato, com adicional de 1/3; 
h) inscrição no regime geral de previdência social;
i) auxílio-alimentação, conforme Lei Municipal nº 3.155/2011; 
j) auxílio-transporte, conforme Lei Municipal nº 4.283/2019;
k) remuneração de até 15 dias de afastamento por motivo de saúde própria/acidente de serviço, na forma prevista na legislação previdenciária, cujo pagamento a partir do 16º dia será assumido pelo RGPS;
l) licença Paternidade, na forma do art. 146 da LC nº 25/2012;
m) licença Maternidade, na forma dos artigos 141 a 145 da LC nº 25/2012; 
n) saídas antecipadas e intermediárias mediante autorização e recuperação, na forma do art. 73, inciso II da LC nº 25/2012 e Decreto Municipal nº 7.209/2015; 
o) abono de ausência na forma prevista no artigo 151 da LC nº 25/2012 para: doação de sangue, participação em júri do Poder Judiciário, até 7 (sete) dias consecutivos por motivo de falecimento conforme inciso IV, alínea b.
VII – possibilidade de concessão do benefício do art. 60 da Lei Complementar nº 25, de 08 de fevereiro de 2012; e
VIII – prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para inscrição.
Art. 3º Se houver desistência ou dispensa justificada do contratado, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a substituição, observada a respectiva ordem classificatória.
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei para as funções públicas, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
06 – Secretaria Municipal de Saúde
06.01 – Fundo Municipal de Saúde
0111 – (F) Programa Finalístico Cidade Saudável
2201 – Políticas de Pessoal da Atenção Primária
13984/0 – CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO – Rec. 1500 CO 1002 e Rec. 1621 DFR 4160
11693/9 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS – Rec. 1500 CO 1002
11695/5 – AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO – Rec. 1500 CO 1002  
15861/5 – AUXÍLIO-TRANSPORTE – Rec. 1500 CO 1002
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA.
Constantino Orsolin
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO
CATEGORIA FUNCIONAL: VISITADOR DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR – PIM
NÍVEL/FAIXA DE VENCIMENTO: NM
ATRIBUIÇÕES:
Descrição sintética: realizar o planejamento e execução dos atendimento às famílias em conformidade coma metodologia do PIM, considerando contexto familiar, comunitário e cultural, visando apoiar as famílias no cuidado, educação e proteção das gestantes e crianças; elaborar planejamento de ações; participar de reuniões com a equipe do  Grupo Técnico Municipal – GTM e monitor/supervisor do PIM; monitorar as ações realizadas; preencher instrumentos e documentações; participar de formações e espaços de educação permanente. 
Descrição analítica: atuar na identificação e sensibilização das famílias para adesão ao PIM; realizar busca ativa, cadastro e caracterização das famílias; construir planos de visitas e executar os atendimentos às famílias, em conformidade com a metodologia do PIM; monitorar e avaliar os resultados da atenção do PIM junto às famílias sob sua responsabilidade; preencher as documentações previstas na metodologia do PIM; identificar e articular, junto ao monitor/supervisor e/ou ao Grupo Técnico Municipal – GTM, demandas das famílias e comunidades que requeiram articulação em rede; compor ações integradas junto aos demais serviços do seu território, contribuindo para o acesso e qualificação da atenção das famílias as políticas envolvidas.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Geral: carga horária normal de 40 horas semanais.
Especial: exige trabalho externo e desabrigado.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
Instrução formal: Ensino Médio completo, acrescido de formação realizada pelo Grupo Técnico Municipal – GTM, com duração de 60 (sessenta) horas.
Prefeitura Municipal de Canela/RS   Rua Dona Carlinda, 455
CEP 95680-000   Fone: 054 3282 5100 - www.canela.rs.gov.br

 HYPERLINK ""


